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ANEXO I

Despesas elegíveis e não elegíveis

(a que se refere o artigo 8.º)

1 — Despesas elegíveis — despesas de investimento 
relativas à reconstituição e ou reposição de:

1.1 — Capital fixo da exploração, incluindo a compra 
de animais e de máquinas agrícolas;

1.2 — Capital fundiário da exploração, incluindo plan-
tações plurianuais, estufas e outras infra -estruturas dentro 
da exploração.

Do apoio a conceder são deduzidos os montantes das 
indemnizações de seguros ou outras ajudas recebidas.

2 — Despesas não elegíveis:
2.1 — A cobertura de perdas relativas a riscos segurá-

veis não seguros por opção de gestão de risco do benefi-
ciário não é elegível.

2.2 — Aquisição de plantas anuais e sua plantação. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 197/2009
de 25 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 102/97, de 28 de Abril, instituiu a 
Fundação Cartão do Idoso, com o fim específico de lan-
çar e gerir o cartão do idoso — Cartão 65, enquanto meio 
de acesso a bens e serviços em condições especialmente 
vantajosas para os cidadãos com mais de 65 anos de idade.

Muito embora o esforço das entidades envolvidas, a 
Fundação Cartão do Idoso veio a deparar -se, alguns anos 
após a sua instituição, com a impossibilidade da prosse-
cução dos seus fins estatutários, fundamentalmente por 
as condições vantajosas proporcionadas aos utentes que 
aderiam ao Cartão 65 terem passado a ser concedidas por 
outras entidades e obtidas pelos idosos mediante a simples 
invocação ou comprovação da idade.

Por sua vez, o Programa de Reestruturação da Adminis-
tração Central do Estado (PRACE), no âmbito da reorgani-
zação da estrutura orgânica do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, determinou a extinção da Fundação 
Cartão do Idoso, sem qualquer transferência de atribui-
ções, como previsto na alínea f) do n.º 2 do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro, uma vez que 
a Fundação se encontra inactiva desde 2003, altura em que 
findaram os mandatos dos membros dos órgãos sociais, não 
tendo havido recondução ou novas designações, o mesmo 
sucedendo com todos os vínculos laborais existentes, em 
regime de contrato individual de trabalho, pelo que não 
existe nenhum pessoal afecto à Fundação.

Atendendo a que o Estado é o principal instituidor 
da Fundação e que o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social assumiu uma responsabilidade acres-
cida na representação e designação das entidades para 
a constituição dos órgãos estatutários, de acordo com o 
definido nos Estatutos, entende -se que a responsabilidade 
na liquidação do património da Fundação deve caber a 
este Ministério.

O presente decreto -lei visa efectivar a extinção deter-
minada pelo Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

O presente decreto -lei regula os termos da extinção 
da Fundação Cartão do Idoso (FCI), instituída pelo 
Decreto -Lei n.º 102/97, de 28 de Abril, em cumprimento 
do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 36.º do Decreto-
-Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro.

Artigo 2.º
Liquidação do património

A liquidação do património fundacional, bem como a 
prática dos actos meramente conservatórios e a ultimação 
de negócios pendentes, é da responsabilidade do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social, através do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., nos termos 
e no prazo a definir por despacho do membro do Governo 
responsável pela FCI.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 102/97, de 28 de Abril.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 
de Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 12 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de Agosto de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA SAÚDE

Portaria n.º 965/2009
de 25 de Agosto

Os factores de risco social funcionam como indicadores 
inespecíficos não podendo ser considerados causa directa 
de situações de risco e ou de perigo social. A sua avaliação 
deve atender ao contexto global do indivíduo em que os 
aspectos biopsicosociais da pessoa e do agregado familiar 
em causa são analisados por equipa multidisciplinar devi-
damente formada.
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A lei de protecção de crianças e jovens em perigo, apro-
vada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, visa a promo-
ção dos direitos e a protecção das crianças e dos jovens em 
perigo por forma a garantir o seu bem -estar e desenvolvi-
mento integral. Neste âmbito, o despacho n.º 31292/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 
5 de Dezembro de 2008, aprovou, com carácter de orien-
tações técnicas, o documento «Maus tratos em crianças e 
jovens — Intervenção da saúde», estabelecendo as unida-
des de cuidados de saúde primários e hospitais do Serviço 
Nacional de Saúde com atendimento pediátrico disponham 
de equipas pluridisciplinares, designadas por núcleos de 
apoio a crianças e jovens em risco, no primeiro caso, e por 
núcleos hospitalares de apoio a crianças e jovens em risco, 
no segundo, que apoiem os profissionais nas intervenções 
neste domínio, articulando -se e cooperando com outros 
serviços e instituições.

Estes núcleos são reconhecidos como as entidades 
melhor vocacionadas para a articulação com os demais 
sectores enquanto instrumentos de operacionalização 
das diligências oficiosas preventivas de exclusão social, 
assumindo -se como interlocutores privilegiados na detec-
ção e sinalização e tratamento de maus -tratos em crianças 
e jovens.

A nova filosofia de intervenção implica que as equipas 
das unidades de saúde se articulem com o respectivo núcleo 
que deverá esgotar todas as capacidades de intervenção, 
e, em caso de impossibilidade ou insuficiência, mobilizar 
as entidades com competência em matéria de infância e 
juventude ou, na sua falta, as comissões de protecção de 
crianças e jovens, com vista a, conjuntamente, se tratar 
adequadamente a situação.

Verificando -se a existência de perigo actual ou iminente 
para a vida ou integridade física da criança ou do jovem, o 
núcleo de apoio desencadeia a articulação com as comis-
sões de protecção de crianças e jovens, ou com o Tribunal 
competente que tomará as medidas adequadas para remo-
ver o perigo em que a criança ou jovem se encontra.

As unidades do Serviço Nacional de Saúde que não 
disponham de núcleos devem adoptar vias adequadas para 
transmitir aos Serviços Sociais os dados que permitam, de 
uma forma concertada e articulada, desencadear os proce-
dimentos apropriados à protecção da criança.

O artigo 101.º -D do Código do Registo Civil, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 324/2007, de 28 de Setembro, 
determina que, após o nascimento, a unidade de saúde onde 
ocorreu o parto deve enviar informação, no momento da 
alta da parturiente e da criança ou apenas da parturiente, 
para o centro de saúde da sua área de residência ou outro 
que seja indicado, comunicando igualmente nesse mo-
mento ao Instituto de Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), 
eventuais sinais de risco social que sejam detectados.

Prevê também o n.º 3 desta disposição que a articulação 
entre as unidades de saúde e os serviços do ISS, I. P., bem 
como a regulamentação dos procedimentos e a definição 
dos instrumentos de operacionalização das diligências 
oficiosas preventivas de exclusão social são definidas em 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da solidariedade social e da saúde.

Nestes termos, importa portanto estabelecer as regras 
de articulação entre as unidades de saúde e os serviços 
da segurança social e os instrumentos a utilizar, conside-
rando o enquadramento desta matéria no âmbito da lei de 
protecção de crianças e jovens em perigo e do despacho 
n.º 31292/2008, de 20 de Novembro.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 101.º -D do Código do Re-

gisto Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 131/95, de 6 de 
Junho, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 

n.os 224 -A/96, de 26 de Novembro, 36/97, de 31 de Ja-
neiro, 120/98, de 8 de Maio, 375 -A/99, de 20 de Setembro, 
228/2001, de 20 de Agosto, 273/2001, de 13 de Outubro, 
323/2001, de 17 de Dezembro, 113/2002, de 20 de Abril, 
194/2003, de 23 de Agosto, e 53/2004, de 18 de Março, 
pela Lei n.º 29/2007, de 2 de Agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 324/2007, de 28 de Setembro, manda o Governo, pe-
los Ministros do Trabalho e da Solidariedade Social e da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

As equipas das unidades do Serviço Nacional de Saúde 
quando, na sequência de um nascimento, detectem even-
tuais sinais de risco social devem dar imediato conheci-
mento ao respectivo núcleo de apoio, criado pelo despa-
cho n.º 31292/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 236, de 5 de Dezembro de 2008, que acciona 
os meios disponíveis ao tratamento adequado da situação.

Artigo 2.º

Em caso de necessidade, os núcleos de apoio mobilizam 
as entidades com competência em matéria de infância e 
juventude ou, na sua falta, as comissões de protecção de 
crianças e jovens, com vista a conjuntamente tratarem 
adequadamente a situação.

Artigo 3.º

1 — Verificando -se a existência de perigo actual ou imi-
nente para a vida ou integridade física da criança, o núcleo 
de apoio contacta imediatamente as comissões de protecção 
de crianças e jovens, ou com o Tribunal competente, para 
adopção das medidas tidas por convenientes.

2 — Na situação prevista no n.º 1, enquanto não estiver 
criado o núcleo de apoio nas unidades hospitalares do 
Serviço Nacional de Saúde, o técnico de serviço social 
responsável dá imediato conhecimento ao Instituto da 
Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), usando para o efeito o 
modelo da ficha de informação anexa à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

As unidades do Serviço Nacional de Saúde, bem como 
o ISS, I. P., elaboram um relatório descritivo do número 
de situações detectadas e tratamento adoptado, semestral, 
remetendo -o ao Ministério da Saúde, sem dados clínicos 
e pessoais que permitam identificar a criança em risco ou 
a família.

Artigo 5.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 14 de Agosto de 
2009. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, 
em 24 de Julho de 2009.
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ANEXO

(a que de refere o n.º 2 do artigo 3.º) 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 966/2009
de 25 de Agosto

A Portaria n.º 343/2008, de 30 de Abril, ao abrigo do 
disposto no n.º 4 do artigo 39.º do Estatuto da Carreira 
Docente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/80, de 28 de 
Abril, procedeu à definição dos cargos e funções não do-
centes, revestidos de natureza técnico -pedagógica, cujo 
exercício é considerado como tempo de serviço docente 
efectivo, para efeitos de progressão na carreira.

O n.º 4 do artigo 3.º da portaria acima identificada elenca 
as funções de natureza técnico -pedagógica exercidas em 
serviços e organismos não pertencentes ao Ministério da 
Educação que são consideradas como serviço docente para 
os efeitos referidos.

No entanto, quando se procedeu ao elenco daquelas 
funções não foi considerado o exercício de funções nas 
federações desportivas, designadamente as prestadas pelos 

docentes nos departamentos técnicos daquelas federações, 
no apoio às selecções e no âmbito do subsistema de alto 
rendimento.

Assim, atendendo, por um lado, à necessidade de o 
sistema desportivo, no seu desenvolvimento, continuar a 
ser apoiado por técnicos qualificados e, por outro, à ex-
pectativa dos docentes que ali prestam serviço de lhes ser 
considerado, para efeitos de progressão na carreira, o tempo 
de serviço que prestam, urge adicionar ao rol de funções 
previstas no n.º 4 do artigo 3.º da Portaria n.º 343/2008, 
de 30 de Abril, as prestadas pelos docentes no âmbito das 
federações desportivas desde que inseridas em actividades 
do âmbito do desporto escolar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 39.º do Esta-

tuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 de 
Janeiro, 35/2003, de 17 de Fevereiro, 121/2005, de 26 de 
Julho, 229/2005, de 29 de Dezembro, 224/2006, de 13 
de Novembro, 15/2007, de 19 de Janeiro, e 35/2007, de 
15 de Fevereiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, em aditamento à Portaria n.º 343/2008, o seguinte:

Artigo 1.º
Aditamento à Portaria n.º 343/2008, de 30 de Abril

É aditada uma alínea g) ao n.º 4 do artigo 3.º da Portaria 
n.º 343/2008, de 30 de Abril, o qual passa a ter seguinte 
redacção:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




